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CÂMARA DA ESTÂNCIA TURÍSTICA DE SALTO 

RESPOSTA AO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO Nº 02 

Pregão Eletrônico nº 02/2026 – Processo Administrativo nº 18/2026 

 

Solicitante: Liderança Limpeza e Conservação Ltda., inscrita no CNPJ nº 00.482.840/0001-38. 

Assunto: Resposta ao Pedido de Esclarecimento nº 02 – Pregão Eletrônico nº 02/2026 – Processo 

Administrativo nº 18/2026 

 

1. Há retenção por conta vinculada ou por fato gerador? 

Resposta: Não haverá conta vinculada. O Termo de Referência registra expressamente que a Administração 

optou, justificadamente, por não instituir conta vinculada. O edital e o Termo de Referência também não 

instituem sistemática de pagamento por fato gerador; os pagamentos observarão a medição mensal, a efetiva 

execução dos serviços e as demais condições contratuais. 

Referência: Termo de Referência, itens 8.2.8, 8.5 e 15.14. 

2. O pagamento será por posto fixo mensal ou por horas efetivamente trabalhadas? 

Resposta: A remuneração será por posto de trabalho/mês, conforme definido no Termo de Referência, e não 

por faturamento individual de horas. A ausência de cobertura de posto poderá ensejar glosa proporcional ao 

período não executado, na forma prevista no edital e no Termo de Referência. 

Referência: Termo de Referência, item 6.1; Edital, item 14.9. 

3. Existe alguma empresa executante atualmente? Se sim, qual a empresa e o motivo da sua saída? 

Resposta: Não há empresa terceirizada atualmente executando o objeto desta contratação. A contratação 

decorre da insuficiência do quadro próprio da Câmara, que conta com uma servidora na área de copa e limpeza 

e uma servidora na área de telefonia/recepção, sendo esta última próxima da aposentadoria compulsória. 

Portanto, não há empresa anterior cuja saída esteja motivando o certame. 

Referência: Termo de Referência, itens 3.2 a 3.5. 

4. Qual a data de previsão do início do contrato? 

Resposta: Não há data calendário previamente fixada. A execução terá início na data indicada pela Câmara 

na Ordem Inicial de Execução de Serviços, que será encaminhada à CONTRATADA com antecedência mínima 

de 10 (dez) dias úteis, salvo situação excepcional devidamente justificada. 

Referência: Edital, item 12.8; Termo de Referência, itens 7.2 e 7.3. 
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5. Se o colaborador optar por renunciar ao uso do vale-transporte, o valor correspondente que não for 

utilizado será descontado do faturamento da empresa? 

Resposta: Não haverá simples desconto ou glosa automática no faturamento. Caso o empregado formalize a 

renúncia ao vale-transporte e a CONTRATADA comprove que o custo deixou efetivamente de existir, deverá 

apresentar Planilha de Custos e Formação de Preços atualizada e memória de cálculo. Os valores afetados 

serão recalculados e, após análise da Administração, será promovida a correspondente adequação do valor 

contratual, com reflexo nos faturamentos subsequentes. 

Referência: Termo de Referência, itens 10.22 e 12.36; Edital, itens 13.5.1 a 13.5.4; CCT paradigma 2026, 

Cláusula Décima Sétima. 

6. O Plano de saúde será obrigatório cotar? Caso seja, devemos seguir o determinado em Convenção 

coletiva de trabalho? 

Resposta: O edital não estabelece obrigação autônoma de contratação de plano de saúde comercial. A licitante 

deverá observar os benefícios previstos no instrumento coletivo de trabalho efetivamente aplicável ao seu 

enquadramento sindical. Na CCT utilizada pela Administração como paradigma há previsão de Assistência 

Preventiva à Saúde, no valor de R$ 37,09 mensais por trabalhador, sendo que a própria CCT prevê hipótese 

de isenção para empresa que comprove o fornecimento de plano de saúde que assegure os mesmos 

atendimentos nela previstos. 

Referência: CCT paradigma 2026, Cláusula Décima Oitava. 

7. As quantidades informadas para jornada 12x36 se referem a postos ou pessoas? 

Resposta: Não se aplica. A presente contratação não possui postos em jornada 12x36. O objeto compreende 

2 (dois) postos de Auxiliar de Limpeza e 1 (um) posto de Recepção, todos com jornada semanal de 44 (quarenta 

e quatro) horas. 

Referência: Termo de Referência, item 2.1 e quadro do objeto. 

8. Nos postos 12x36, 44 e 36 horas, a intrajornada será usufruída ou indenizada? Caso seja usufruída, 

será obrigatório fazer a cobertura com outro empregado? 

Resposta: Há somente postos de 44 (quarenta e quatro) horas semanais. O intervalo intrajornada será 

usufruído, pelo período de 1 (uma) hora. Durante esse período não será exigida substituição pela 

CONTRATADA, cabendo à CONTRATANTE assegurar, por meios próprios, eventual continuidade das 

atividades necessárias. 

Referência: Termo de Referência, item 5.10 e subitem 5.10.1. 

9. Quanto tempo será o intervalo intrajornada para refeição de 1 hora, 30 minutos ou cabe ao licitante 

definir? 

Resposta: O intervalo intrajornada será de 1 (uma) hora. 

Referência: Termo de Referência, item 5.10. 
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10. Quais postos de trabalho devem receber adicional de periculosidade? 

Resposta: Nenhum dos postos previstos no edital possui adicional de periculosidade estabelecido na 

composição da contratação. A CONTRATADA deverá, contudo, observar eventual incidência legal 

superveniente ou situação efetivamente caracterizada segundo a legislação e as normas regulamentadoras 

aplicáveis. 

11. Quais postos de trabalho devem receber adicional de insalubridade? E em qual percentual? 

Resposta: Os 2 (dois) postos de Auxiliar de Limpeza deverão contemplar adicional de insalubridade de 40% 

(quarenta por cento), observadas a legislação trabalhista e as normas regulamentadoras aplicáveis. O posto 

de Recepção não possui adicional de insalubridade previsto no edital. 

Referência: Termo de Referência, quadro do objeto e item 10.23. 

12. É exigido preposto fixo nas dependências do contratante? 

Resposta: Não. A CONTRATADA deverá designar formalmente representante/preposto responsável pela 

execução contratual. Também deverá designar encarregado, supervisor operacional ou responsável técnico 

para acompanhamento permanente da execução, com realização de visitas periódicas mínimas semanais às 

dependências da CONTRATANTE. Não é exigida a permanência fixa do preposto nas dependências da 

Câmara. 

Referência: Termo de Referência, itens 10.3 e 10.4. 

13. Há previsão de garantia de proposta? Qual valor ou percentual? 

Resposta: Não há exigência de garantia de proposta. Após a contratação, será exigida garantia de execução 

contratual correspondente a 5% (cinco por cento) do valor anual atualizado do contrato. 

Referência: Edital, item 18.1; Termo de Referência, item 15.1. 

14. Os percentuais dos encargos sociais trazidos pelo edital/CCT poderão ser alterados, de acordo com 

a realidade do licitante? 

Resposta: Somente os percentuais expressamente identificados no Edital e na Planilha como parâmetros 

referenciais poderão ser ajustados pela licitante, mediante memória de cálculo ou justificativa. Os encargos, 

percentuais e obrigações decorrentes de imposição legal ou convencional deverão ser integralmente 

observados. 

Referência: Edital, item 6.8.3.4. 

15. Qual Convenção Coletiva foi utilizada como base para formação do valor estimado? Favor informar 

número de registro no M.T.E e o sindicato da categoria. A empresa é obrigada a adotar essa CCT como 

referência? 

Resposta: A Administração utilizou como paradigma a Convenção Coletiva de Trabalho 2026/2026, registrada 

no Ministério do Trabalho e Emprego sob nº SP003705/2026, Solicitação nº MR015232/2026, com vigência de 
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01/01/2026 a 31/12/2026 e data-base em 1º de janeiro. Conforme o registro no Sistema Mediador/MTE, o 

instrumento foi celebrado entre o SIND DAS EMPRESAS DE A E CONSERV NO EST DE SAO PAULO, CNPJ 

nº 62.812.524/0001-34 (SEAC-SP), e o SIND. ESPECIFICO EMP. EMPRESAS DE LIMP.URB. AR.VERDES, 

LIMP., CNPJ nº 05.491.531/0001-48, entidade laboral identificada no instrumento como SIEMACO SALTO. O 

Edital se refere ao instrumento paradigma como Convenção Coletiva vigente do SIEMACO Sorocaba e Região, 

com abrangência territorial no Município de Salto/SP. A CCT utilizada pela Administração possui caráter 

referencial e não vincula, por si só, o enquadramento sindical da licitante, que deverá utilizar o instrumento 

coletivo efetivamente aplicável ao seu enquadramento sindical e à base territorial da execução. 

Referência: Edital, itens 6.9.2 e 6.9.3; Sistema Mediador/MTE, Registro nº SP003705/2026, Solicitação nº 

MR015232/2026. 

16. Considerando que a Administração realizou a estimativa de preços com base em determinada 

Convenção Coletiva de Trabalho (CCT), posteriormente atualizada, para fins de elaboração da proposta 

deverá ser utilizada a CCT vigente na data da licitação ou aquela originalmente adotada pelo órgão na 

composição do orçamento estimativo? 

Resposta: A licitante deverá utilizar o instrumento coletivo de trabalho efetivamente aplicável ao seu 

enquadramento sindical e vigente na data de elaboração da proposta, ainda que seja diferente daquele utilizado 

pela Administração como paradigma para elaboração do orçamento estimativo. 

Referência: Termo de Referência, item 9.21.1; Edital, itens 6.9 e 8.8. 

17. A repactuação será concedida a partir do registro da nova CCT? 

Resposta: Não necessariamente. O marco não é, por si só, a data de registro da CCT no MTE. A repactuação 

observará a data de início dos efeitos financeiros do instrumento coletivo, o interregno legal, a efetiva 

repercussão dos custos e a apresentação do respectivo pedido e documentação pela CONTRATADA. Quando 

cabível, os efeitos financeiros poderão retroagir à data de início dos efeitos financeiros do respectivo 

instrumento coletivo. 

Referência: Termo de Referência, itens 12.5, 12.8 e 12.42. 

18. A vistoria será obrigatória ou facultativa? 

Resposta: Facultativa. A não realização da vistoria não impede a participação nem constitui requisito de 

habilitação, cabendo à licitante assumir os eventuais ônus decorrentes do conhecimento das condições de 

execução. 

Referência: Edital, item 9.13.6; Termo de Referência, itens 6.2 a 6.6. 

19. Será necessário o fornecimento de algum veículo? Se sim, qual o modelo? 

Resposta: Não. O edital e o Termo de Referência não preveem fornecimento de veículo pela CONTRATADA. 

20. Quais uniformes devem ser fornecidos aos empregados? 
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Resposta: A CONTRATADA deverá fornecer, às suas expensas, uniformes e crachás adequados às funções, 

ao ambiente institucional e às exigências do instrumento coletivo de trabalho efetivamente aplicável. O edital 

não estabelece composição fechada de peças ou quantitativos próprios. Na CCT utilizada como paradigma, há 

previsão de fornecimento gratuito de 1 (um) uniforme na admissão e outro 30 (trinta) dias após, devendo o 

uniforme ser completo, inclusive no período de inverno. A licitante deverá observar a CCT que efetivamente 

lhe for aplicável. 

Referência: Termo de Referência, itens 10.26 e 10.28; CCT paradigma 2026, Cláusula Quinquagésima 

Segunda. 

21. Quais equipamentos devem ser fornecidos? 

Resposta: Os materiais, utensílios, equipamentos e ferramentas operacionais de limpeza serão fornecidos 

pela CONTRATANTE. À CONTRATADA caberá fornecer os uniformes, crachás e todos os equipamentos de 

proteção individual – EPIs necessários à proteção de seus empregados, inclusive os descartáveis quando 

caracterizados como EPI, além dos EPCs que sejam de sua responsabilidade. 

Referência: Termo de Referência, itens 10.27, 10.30, 10.37; Minuta do Contrato, item 9.30. 

22. Visando buscar eficiência e economicidade, os equipamentos precisam ser obrigatoriamente novos, 

ou é permitido utilizar aqueles em bom estado que já temos em estoque? 

Resposta: Quanto aos equipamentos e ferramentas operacionais de limpeza, o questionamento não se aplica, 

pois serão fornecidos pela CONTRATANTE. Os EPIs de responsabilidade da CONTRATADA deverão estar 

em condições adequadas de uso, em quantidade suficiente, compatíveis com os riscos ocupacionais 

identificados, observadas a legislação, as especificações do fabricante e a exigência de Certificado de 

Aprovação – CA, quando cabível. 

Referência: Termo de Referência, item 10.27. 

23. Os Licitantes devem obrigatoriamente seguir as quantidades de equipamentos informadas em 

edital? Ou as Licitantes podem propor quantidades alternativas conforme sua expertise? 

Resposta: Não se aplica aos equipamentos operacionais de limpeza, pois estes serão fornecidos pela 

CONTRATANTE. Quanto aos EPIs, a CONTRATADA deverá fornecer quantidade suficiente e adequada aos 

riscos ocupacionais, observando a legislação e as normas de segurança e saúde do trabalho aplicáveis. 

Referência: Termo de Referência, itens 10.27 e 10.37. 

24. Caso tenha fornecimento de material de limpeza e higiene, o fornecimento vai ser por reembolso? 

Resposta: Não. Os materiais de limpeza, higiene, insumos de consumo, utensílios, equipamentos e 

ferramentas operacionais serão fornecidos diretamente pela CONTRATANTE e não integram os custos da 

proposta da CONTRATADA. 

Referência: Termo de Referência, item 3.7 e item 10.37. 
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25. Os Licitantes devem obrigatoriamente seguir as quantidades de materiais de limpeza e higiene 

informadas em edital? Ou as Licitantes podem propor quantidades alternativas conforme sua 

expertise? 

Resposta: Não se aplica à formação da proposta da licitante, uma vez que os materiais de limpeza e higiene 

serão adquiridos e fornecidos diretamente pela CONTRATANTE. A CONTRATADA deverá, entretanto, 

observar as rotinas, metodologias e padrões de execução previstos no Termo de Referência. 

Referência: Termo de Referência, itens 3.7 e 10.37. 

26. O edital exige a apresentação de documentos egressos? Se sim, quais são eles? 

Resposta: Não há no edital exigência específica de apresentação de documentos relativos a egressos. 

27. Qual o ISS do(s) município(s)? 

Resposta: A execução ocorrerá no Município de Salto/SP. No Código Tributário Municipal de Salto, o subitem 

7.10 – limpeza, manutenção e conservação de imóveis – possui alíquota de ISS de 2% (dois por cento). O 

subitem 17.05 – fornecimento de mão de obra – também possui alíquota de 2% (dois por cento). A licitante 

deverá observar o enquadramento do serviço, o regime tributário e a incidência efetivamente aplicáveis à sua 

situação fiscal. 

Referência: Lei Municipal nº 3.196/2013 – Código Tributário Municipal de Salto, tabela do ISS. 

28. Haverá recesso? Se sim, como ficarão os serviços nesse período? Haverá faturamento do período? 

Resposta: Não há previsão de recesso previamente estabelecido para fins desta contratação. Eventualmente, 

poderá ocorrer suspensão do expediente da Câmara em dias específicos, inclusive em razão de emendas de 

feriados, mediante ato ou autorização da Presidência. Caso isso ocorra durante a execução contratual, a 

CONTRATADA será comunicada e deverá observar as orientações da CONTRATANTE quanto à prestação 

dos serviços no respectivo período. O faturamento observará as regras de medição e pagamento previstas no 

Edital e no Termo de Referência, considerando a execução contratual e as eventuais determinações formais 

da Administração, não havendo previsão de suspensão automática do faturamento pelo simples fato de ocorrer 

fechamento do expediente autorizado pela CONTRATANTE. Eventuais reduções de custos efetivamente 

verificadas em razão da suspensão do expediente serão analisadas pela fiscalização, na forma do Termo de 

Referência. 

Referência: Termo de Referência, itens 8.2.8, 8.5, 10.11, 10.15 a 10.17 e 12.36;  

29. Tendo em vista que a IN SEGES/MGI nº 147/2026 trata do Auxílio-Creche, solicitam-se os 

esclarecimentos dos itens “a” a “f”. 

a) A Administração considerou a aplicação da IN SEGES/MGI nº 147/2026 na composição do orçamento 

estimativo? 

Resposta: A IN SEGES/MGI nº 147/2026 regulamenta o benefício de reembolso-creche previsto no art. 3º, 

inciso III, do Decreto Federal nº 12.174/2024, dispositivo incluído pelo Decreto Federal nº 12.926/2026, no 

âmbito das contratações alcançadas pela regulamentação federal. O Decreto nº 12.174/2024 dispõe sobre 
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garantias trabalhistas na execução dos contratos administrativos no âmbito da Administração Pública Federal 

direta, autárquica e fundacional. Por essa razão, a IN nº 147/2026 não foi adotada como norma obrigatória para 

a presente contratação municipal. O auxílio-creche foi considerado no orçamento estimativo segundo a 

premissa expressamente prevista no Termo de Referência e o instrumento coletivo utilizado como paradigma. 

b) Qual foi o percentual de incidência adotado para o benefício (20% ou outro índice estatístico)? 

Resposta: Para fins exclusivamente estimativos, a Administração adotou provisão correspondente a 5% (cinco 

por cento) da remuneração mensal do respectivo posto para eventual incidência do auxílio-creche. O próprio 

Termo de Referência esclarece que esse percentual constitui premissa orçamentária da Administração e não 

corresponde a percentual estabelecido na CCT paradigma. 

c) O custo deverá ser previsto na planilha de formação de preços como provisão fixa mensal ou 

somente mediante reembolso por fato gerador? 

Resposta: Nesta contratação não foi adotada a sistemática federal de reembolso por fato gerador prevista na 

IN SEGES/MGI nº 147/2026. O percentual de 5% constante do orçamento da Administração constitui provisão 

estimativa para formação do preço, devendo a licitante observar as condições de elegibilidade e o valor 

efetivamente previstos no instrumento coletivo de trabalho aplicável ao seu enquadramento sindical. 

d) Caso a Convenção Coletiva da categoria já contemple auxílio-creche em valor inferior ao limite 

previsto na IN, deverá a licitante prever apenas o valor convencional ou complementar até o teto 

normativo da IN? 

Resposta: Não há obrigação, neste certame, de complementação até o limite previsto na IN SEGES/MGI nº 

147/2026, uma vez que esse normativo federal não é diretamente aplicável à Câmara Municipal. A licitante 

deverá observar o benefício estabelecido no instrumento coletivo efetivamente aplicável ao seu enquadramento 

sindical. Na CCT utilizada como paradigma, o auxílio-creche possui condições próprias, inclusive requisito 

relacionado ao número de empregadas por CNPJ, faixa etária e valor correspondente a 30% do salário mínimo 

vigente, nos termos da respectiva cláusula. 

e) A Administração disponibilizará memória de cálculo ou orientação específica quanto à composição 

deste custo, visando garantir isonomia e padronização das propostas? 

Resposta: O Termo de Referência e a Planilha de Custos e Formação de Preços já identificam a premissa 

adotada pela Administração, correspondente a 5% da remuneração mensal do posto, exclusivamente para fins 

estimativos. A licitante deverá observar o instrumento coletivo efetivamente aplicável ao seu enquadramento e 

apresentar sua composição de custos em conformidade com o edital. 

f) A empresa licitante deverá, obrigatoriamente, prever e cotar o Auxílio-Creche na planilha de custos e 

formação de preços? 

Resposta: A licitante deverá contemplar em sua proposta todos os benefícios efetivamente devidos segundo 

a legislação e o instrumento coletivo de trabalho aplicável ao seu enquadramento sindical. O percentual de 5% 

utilizado pela Administração é referencial para formação do orçamento e não constitui percentual mínimo 

obrigatório a ser reproduzido pela licitante. Deverão ser observadas as condições de elegibilidade e o valor 

efetivamente previstos no instrumento coletivo aplicável. 
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Referências do item 29: Termo de Referência, item 4.2.9; CCT paradigma 2026, Cláusula Décima Nona; 

Decreto Federal nº 12.174/2024, com alteração promovida pelo Decreto Federal nº 12.926/2026; IN 

SEGES/MGI nº 147/2026. 

 

REFERÊNCIAS PRINCIPAIS 

• Edital do Pregão Eletrônico nº 02/2026 e seus anexos; 

• Termo de Referência do Processo Administrativo nº 18/2026; 

• Convenção Coletiva de Trabalho 2026/2026 – Registro MTE nº SP003705/2026 – Solicitação 

MR015232/2026; 

• Lei Municipal nº 3.196/2013 – Código Tributário Municipal de Salto; 

• Decreto Federal nº 12.174/2024, no âmbito de sua aplicação federal; 

• Decreto Federal nº 12.926/2026, que alterou o Decreto Federal nº 12.174/2024; 

• Instrução Normativa SEGES/MGI nº 147/2026, no âmbito de sua aplicação federal. 

 

 

Salto, 01 de outubro de 2026. 

 

Luiz Gustavo Milharini 

Pregoeiro 


